
SECRf SETNFRA TGil

coNTRATO Ne. 2026.06.03.01-PMr/SEtNFRA

lnstrumento de contrato
prestação de serviços que celebra

lado a PREFEITURA DE IGUA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA e, do do,

a empresa A t TEIXEIRA PINHEIRO [TDA, para o fim
que a seguir declaram:

A Prefeitura Munlcipal de lguatu-Ce, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria de

lnfraestrutura, com sede na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n9, Esplanada ll, lguatu-Ce, inscrita no CNPJ

sob o ne. 07.810.468/0001-90, neste ato representada pelo senhor Antônio Ricarte Sobrinho, Secretário da

pasta, inscrito no CPF sob o n9. 056.***.***-86, daqui por diante denominada de "CONTRATANTE" e, do

outro lado, a empresa A L TEIXEIRA PINHEIRO LTDA, com sede na Rod, Humberto Teixeira, Ne SN, CE 050 KM

367, Barreira, lguatu, Ceará, CEP 53.500-005, inscrita no CNPJ sob o n9. 69.374.58510001-06, neste eto,

representada pelo senhor Antônio Luiz Teixeira Pinheiro - Administrador, inscrito no CPF sob o n9,

223.t,t!í.'t**-87, daqui por diante denominada de "CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua

a Lei ne. 74.t33,deOll14l2O21 e suas alteraçóes e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de

direito público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir

aj u stada s:

CúUSUIÁ PRIMEIRA -DO OBJETO
(Art. 92, inciso l, da Lei ne. 74.733, de OlOa/zO27l

1.1. Contratação de emprese especializada para execução de pavimentação asfáltica em vias públicas do

Município de lguatu-Ce, de acordo com PA ne 09032025-07854812025, a cargo da Secretaria Municipalde
lnfraestrutura da Prefeitura de lguatu/CE, conforme especificações constantes no Projeto Básico.

cúusun SEGUNDA - vrNcuuçÃo Ao EDrrAr E À pRoposTA Do r-rCITANrE vENcEDoR
(Art. 92, inciso ll, da Lei ne. 74.733, de OllO4/2O27l.

2.1. O presente instrumento de contreto decorreu do processo administrativo de CONCORRÊNCIA na forma
ETETRÔNICA cujo Edital foi tombado sob o ne.2026.01.27,02-PMIISEINFRA, que foi instruída com
fundamentonaLei ne. ]-4.].33,deO7lO4/2021 esuasalteraçõesposteriorese,ainda,conformepropostade
preço da empresa licitante vencedora do certame, parte integrante e complementar deste contrato
independente de transcrição.

cúusulÂ TERcETRA - DA rEcrsr.AçÂo apuclvErAo coNTRATo
(Art. 92, inciso lll, da Lei ne. L4.t33, de O7/O4l202tl

3.1, O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na lei federal ns. t4.L33/2O2t;
Decreto Municipal n'O78/2O23; Decreto Municipal O8l2O24 e, subsidiariamente, segundo as disposições
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cúUsUlA QUARTA - DO REGIME DE EXECUçÃO

(Art.92, inciso lV, da Lei ne. L4.!33, de oflo4lzozLl

4.1. A execução do presente instrumento de contÍato seíá d
valor da remuneração a ser paga pela AdministÍação Pública a

objeto será o REGIME DE ÊMPREITADA POR PREçO GLOBAL.

e forma indireta, cujo crité
empÍesa contratada em Ía

cúusutA qurNTA - Do vAron cot{TRATADo
(Art. 92, inciso V, da Lei ne. ra.B3, de Oll14l212ll

5.1. o valor global contratado para execução dos

quinhentos e quatro milsetecentos e vinte reais e o

serviços é na ordem de RS 2,504.720

itentê e três centavos), conforme proposta da

empÍesa vencedora, parte integrente e complementar do presente instrumento de contrato independente

de transcrição.

01

Execuçâo dê serviços de pavimentação asfáltica em vias
públices do Município de lguatu-Ce, de ecordo com PA ng

09032025-078548/2025

Serv 01 Rs 2.504.720,83 Rs 2.s()4.720,83

5.2. A 
'l-abeia OÍicia i de ReÍerêncra cie Custos Unitários, adotada e praticada pela CONTRATANTE, corresponde

a custos de materiais e mão de obra, inclusive encargos sociais e trabalhistas.

5.3. A planilha orçamentária deve observar o critério de aceitabilidade de preços unitários e global que foi

fixado neste aviso que decorreu o presente instrumento de contrato,
5.3.1. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser

reduzida eín favordo conti-atado êm decoíi'ência de aditamentos que modifiquem a planilha oi'çamentá;ia.

5.4. os preços, unitário e global, estabelecidos no contrato incluem todos os custos necessários à perfeita

execução do seu objeto, englobando, mas não se limitando, aos itens principais seguintes:

5.4.1, Íodos os materiais, inclusive transporte âté o local das obras ou serviços.

5.4.2. Tode a mão de obre, especielizada ou nâo.
q, a T^.1^. ^c.,,(t^( a áacna<r<.^m â^,,ih.mâ^t^c iâlêf^^iâ a^a.diâ ád,rr ê <â6eâmênt^

5.4.4. Todos os custos e despesas com profissionais, consultores, técnicos, desenhistas, encarregados,

topógrafos, ou seja, todo o pessoal necessário a direçâo, execução, controle e àdministração.

5.4.5 Todos os custos com alojamento, trensporte, alimentação, seguros pessoeis contra acidentes,

assistência médica, previdência social e, em especial, todos os ônus e encargos decorrentes do fiel

cumprimento dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabelho, da Legislação de Higiene e Segurança

no Trabalho e demais textos legais relãcionêdos ao pessoal empregado.

5.4.6. Todos os custos e despesas decorrentes de seguros contra acidente de trebelho, incêndios, inundações,

depredações, descargas elétricas e atmosféricas, que possam causar danos às obres ou serviços, no todo ou

em parte, ou a terceiros, que resultem direta ou indiretamente da ação ou omissão da CONTRATADA.

5.4.7 Custos com a execução, manutenção e retiradâ de todas âs instalâções provisórias necessárias à

execução das obras ou serviços.

5.4.8. Todos os custos com demolição ou remoção necessárias à execução do objeto ajustado

5.4.9 Todas as despesas financeiras e tributáriâs incidentes sobre o objeto do contrato.
5.4.10- Todas as despesas decorrentes de infraçâo de posturas e regulamentos.
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5.4.11. custos relacionados ao controle de qualidade.

5.4.12. Custos com a limpeza rntegral da obrâ ou serviços após a

placas de drvulgação de obra, indiceção dos profissionais respon

padrões de confecção e fixação.

dos trebalhos, de asc
inauguração, obedecido
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5.4,13. CuStos necessaTios à proteção e preservação do meio âmbiente.

5.4 14. outÍas despesas que se revelem próprias da natureza de ativrdades do executor

cúusutA sExrA - DAs coNDrçÕEs DE PAGAMENTo
(Art. 92, inciso Vl, da Lei ne. 14.733, de OL/O4/2O211

6.1. os pagamentos dos serviços serão efetuados pelâ Prefeitura Municipal de lguat

Secretaria de lnfrâestrutura, conÍorme cronograma físico-financeiro aprovado.
6.2. A apresentação e protocolização da fatura e a juntada da documentação pertinente são de única e

exclusiva responsebilidade da empresa CONTRATADA, sendo que os pagementos das faturas ficam

condicionados, no que couber, à apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos:
6,2.1. EM TOOAS A5 FATURAS:

a) NoÍA FISCAL - Nota Fiscal deverá ser apresentada em 02 (duas) vias com preenchimento de todos os

cempos, emitida em nome do órgão pegador, contendo endereço e CNPJ, conforme especificados no
preâmbu lo desse instrumento contratual, com indicação do valor tota l, a respectiva parce la, o tipo de serviço,

o local, o número do contrato, a respectiva dâta de assinatura e o número do CadastÍo Nacional de Obras -

(cNo), quando couber. Será admitida a apresentação de Nota Fiscal na forma eletrônica;
e.l ) euando houve. reajuste ao contrâto, deverá se r a prese ntacia nota fiscai exciusiva com o va ior referente
à parcela do reajuste;
a.2) No caso de a Empresa optar pela retenção dos Encargos Previdenciários, deverá ser especificado no
corpo da Nota Frscal o desmembramento dos meteriais e da mão de obra, com o destaque "Nota Fiscal sujeita
à retenção de encargos previdenciários, conforme lnstrução Normativa emitida pelo INSS";

b) FATURA DISCRIMINATIVA - Fatura discriminativa com todos os dados dâ empresa, o obieto executado, a

parcela conforme cronograma vigente, o valor da parcela, bem como a fonte pagadora;

b1)quandohouverrealusteaocontrato,deveráserapresentadafaturadiscriminativaexclusivacomovalor
referente à parcelâ do rea.juste;

c) PLANILHA DE MÊDlÇÃo - Elaborada nos padrões da CoNTRATANTE, de acordo com cronograma físico-
financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que os serviços e os valores faturados, correspondam aos

serviços e aos respecrivos índices percentuais discriminecios no Relatório de Vistoria de ObÍas - (RVO) êmitido
pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da Fatura;
d) ADITIVoS DE CONTRATO - Cópias de todos os termos aditivos ao contrâto, firmados até a data do
faturamento, se houver;
e) CRONOGRAMA F ÍSICO-FINAN CEIRO - Cópia do cronogrâma físico-financeiro da obre, devidamente
aprovado pela CONTRATANTE;

f) PROVA DE PAGAMENTO DO PÉSSOAL - Folha de pagamento ou outro comprovante de pagamento,

assinado pelos funcionários e devidamente autenticada pelo fiscal ou em outra forma admitida em Lei,

referente ao periodo de medição;
g) PROVA DE RECoLHTMENTo JUNÍo AO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - {INSS) -

Recolhimentos vinculados à Matrícula da Obra, devidamente autenticado pelo fiscal ou em outra forma
r^ ô^-^lL:-^^+^ c^^i-l //aDc\ .^a^.^-+^ ^^ ^^.i^,1^,.1^ l.^riêi^'!rE, \!, J' Pe"vvv v! r,,!v,Yov,

h) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - (FGTS) -

Recolhimentos vinculados eo CNPJ da Empresa, devidamente autenticado pelo fiscal ou em outra forma
admitida em Lei, e Guia de Recolhimento do FGTS -{GFIP) e lnformações a Previdência Social, referente ao
período de medição;
i) CERIIDÃo NEGATIVA Do lNSs - (cND) - certidão Negativa de Débitos da Empresa junto ao lNss, em plena

validade;
j) CERIIDÃo NEGATIVA Do FGIS - (cRF) - certidão Negativa de Débitos da Empresa junto ao FGTS, em plena

RIJBRICA
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6.2.2. SOMENTE NA PRIMEIRA FATURÂ:
a) CONTRATO - Cópia do Contrato reletivo ao objeto;
b) Alvará de Construção, quando exigido pelo Município do local da obra/serviço
arquitetura, ou documento de não obrigatoriedade emitido pelo Município em que se
se rv iço;

c) Matrícula da obra ou serviço.iunto ao tNSS - a matrícula (CEt) da obra deverá ser aberta

I

junto ao lN a pos
a assinatura do contrato, independentemente de a obre ser construção, reperos ou melhorias, salvo para
obras de reparos de pequeno valor que não ultrapasse o valor de 20 (vinte) vezes o timite máximo de
contribuição do INSS e os demais possíveis casos dispensados na forma da lei. Os recolhimentos ao INSS
deverão ser obrigatoriamente feitos na matrícula da obra, conforme instrução normativa emitida pelo INSS;

6.2-3, SOMENTE Né ÚLT![/LA FAÍURA]
a)cERlDÃO DE CONCLUSÃO DE OBRA - Emitida pelo Município;
b) IERMO DE RECEBIMENTO PROVISóRlo - Devidamente assinâdo pelos membros da Comissão de
Recebrmento da obraj
c) CND - (Certidão Negativa de Debitos do INSS) - Referente à obra objeto do contrato;
d) TERMO DE GARANTIA DO EQUIPAMENTO - Fornecido e instalado compatível com os prazos do fabricante,
contados a partir do Recebimento Provisório da obra;
e) "As Built" - "como construído" - quando houver necessidade, na forma do item (17.3,7) da "CIÁUSULA
DA EXECUçÃO" deste Contrato;
f) Mânual de operação, uso e manutenção da edificação, quando for o caso, conforme NBR específica;

6 3. Somente se comprovada 2 impo-sslbllldade téeniea, admlnistrativa ou legal de obtenção e apresentação
dos documentos relacionedos nos itens anteriores, justificada por escrito pela CONTRATADA, motivará
exceção, ainda assim condicronal, aos requisitos de pagamento, sendo definida nova data para atendimento,
devidêmente justificado por escrito pela CONTRATANTE;

6.4. A CONTRATANTE deverá observar a seguinte cronologia para o procedimento de pagamentos:

6.4.1. Os procedimentos para pagamentos de faturas pela CONTRATANTE serâo efetuedos consoante ordem
cronológica de protocollzação. A CONTRATANTE, após processar a fatura, encaminhará a mesma ao órgão
titular do credito orçame ntá no;
6.4.2. A data lim ite para a protocolização de faturas junto ao órgão competente da CONTRATANTE é o d ia 20
(vinte)de cada mês;

6.4.3. No caso de divergêncie enre a planilha de medição e o feturamento ou na constatação de falta de
documentação. oor ato administrativo motivado dâ unidade responsável- a CONTRATADA seÉ notificada e

proceder a regularização, sob pena do não recebimento da fatura até que seja sanadâ a irregularidade;

6.5. O prazo máximo para o pagamento das faturas regularmente processadas é de 30 (trinta)dias conidos,
contados da protocoÍização, observado o item (5.4,3) acima;

6.5.1. Após 30 (trinta) dies de protocolização das faturas, incidirá sobre o valor fêturado, cláusula de
atuaiização monetária baseatia na média aritméuca simples do índice Nacional de Preços ao consumidor
(INPC) da Fundeção lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística (IBGE) e índice Geral de Preços -
Disponibilidade lnterna (lGP-Dl)de Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso;

6.6. A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, até finel
solução, sem prejuÍzo de outras penalidades cabíveis;
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6.7. Nenhum pagamento será eÍetuado a CoNTRATADA que tenh Itada, antes de paga ou relevada
a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar da d
da CONTRATADA
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cúusur.Â sÉüMA - oo REArusÍAMÉNTo DE pREços

(Art. 92, incisos V, da Lei ne. 74.733, de OllO4/2OzLl

7.1 Os preços contratuais dos serviços e obras poderâo ser reajustados, em Reais, de acord

LVlll do art. 6e da Lei ne. f4.f33, de 07/04/2027;
7.2. O reâjustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuedo observada a periodicidade previstâ
em lei nacional, considerando-se a varíação ocorrida desde a data do orçamento, até a data do efetivo
adrmplemento da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato;
7,2.1. Na hipótese em que, antes da datã da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a revlsão do
contrato para a mânutenção do seu equilíbrio econômico-fina nceiro, a revisão será consideÍada à ocasião do
reajuste, pare eviter acumulação injustificada;
7.2 2. * em consequência de culpa da CONTRATADA forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só

será aplicado com Índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-
financeiro. sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes;

7.2.3. Se a CONTRATADA antecipar o cronograme de execução, o reajustamento será aplicado com índice

correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, conforme previstos na

plâ nilha de medrção;

7.2,4. O contrato será reâjustado na forma da Ler e deste Contrato, independentemente de solicitação da

CONTRATADA, salvo em caso de âtreso do Cronograma Físico-Financeiro imputável ao CONTRATADO;

7,2.5, A vaflaçào do valor contratuai para fazer iace ao reajuste de preços previsto neste Contrato cieve ser

registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo;

7.3. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais obedecerá a seguinte fórmula:

R = Valor do Rea.iustamento Procurado;
K = Fator de Realustamento
Vr = Valor da Fatura a Ser Reajustada;

lo = O indice de preços inicial (lo) será o índice econômico vigente na data do orçamento;
li = O índice de preços (li) será o índice econômico vigente no mês do vencimento de cada período de 365
(trezentos e sessentê e cinco) dias da dâtê do crçamento;

7.3.1. Os reajustamentos terão fator constante em cade período de 365 (trezentos ê sessenta e cinco)

dias. E, decorrido esse interregno, proceder-se-á a novo reajustamento de acordo com a metodologia
constante neste Contrato;
7.3.2. A penodicidade do reajustamento podeÉ ser reduzida por meio de legislação superveniente;
7.3.3. o primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após decorrido o periodo de 365 (tÍezentos

e sessenta e cinco) dias da data do orçamento, desde que preenchidos os requisitos legais;

7.3,4. Caso o contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias

dete do orçamento, o valor contratual deverá ser reejustedo até a dete do primeiro aniversário do
orçamento;
71.5. Para o reajustamento se!'á utlli2ado o "índice Naciona! de Custo da Construção -Disponibilidâde
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b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotaÊse-á o índice era I de
preços mars vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficialque retrate a var
aquisitivo da moeda;

7.4. Considerar-se-á até â quarta casa decimal, sem arredondamento, o quociente de re

cúusura orrava - Do coNTRoLE DE ExEcuçÃo E Dos cRrrÉmos DE MEDrçÃo
(Art. 92, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, de OL/O4/2OZL|
8.1. A CONTRATANTE fiscalizará por seus agentes, com a possibilidade de auxílio de tercei

obras e serviços, e fim de gerentir integrel cumprimento e observância das normas técn

legais regentes do contreto firmedo.

8.1.1 A responsabilidade pela gestão deste contreto caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados,

conforme rtem (8.1.3) deste Contrato, o(a) qua I será responsável pelas atribu ições definidas na Lei ne. 14.133,

de 07lo4l2027, regulamentada pelo Decreto Municipal ne.01.7, de 27/1212023.

8.1.2. A responsebilidade pela fiscalização deste contrâto caberá ao(à)servidor(a) ou comissão designados,

conforme o item (8.1.3) deste Contrdto, o{a) qual será responsável pelas atribuições definidas na Lei n9.

14.133, de Or/o4/2027, regulamentada pelo Decreto Municipal ne. o17, de 27 /I2/2O23.
8.1.3, Os responsáve rs pela gestão e fisca lização do contrato serão designados por ato administrativo próprio

da Contratante

8.1.4, A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pela Contratante, que realizará a fiscalização, o

controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal,

caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

8.2. Para efeito de medição e de faturêmento, relativo aos serviços executados, deverá ser considerado o

cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no CRONOGRAMA FíslCO-FlNANCElRo, que será

peça integrante deste contrato independente de transcÍição.

8.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do cRoNOGRAMA FíSICO-

FINANCEIRO vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de

remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens

unitá rios.

8.2.2. u cronograma iniciai e iiustrado por representação gráfica conforme modelo adotado peia

CONTRATANTE.

8.2.3. o cronograma físico-fina ncelro prevê parcelas a cada 30 (trinta) dias, mantendo coerência técnica com

a realexecução dos serviços relativos ê cada parcela.

8.2.4. O cronogrâma fisico-financeiro referenciel do planejamento adequado da obre será estabelecido pela

CONTRÂTAiiiE, podendo a CONTÊÂTADA adequá-io, sujeito à aBrovação da cONÍRATAtITE.

8.2.5. A CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-fina nceiro

mediante autorizâção expressa de sua autoridade competente.

8.2.6. A revisão do cronograma f ísico-fina nce iro, quando necessária, constitui responsabilidade da

CONTRATADA, cabendo ao CONTRATANTE autorizer a sua readequação, desde que motivade e justificada
.^ ^+^. ^ã^PUr idLvJ iqPL, !L,

8.2.7. Em caso de alterações ne ordem de execução dos serviços constentes da planilha, de forma que ovelor
da etapa objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido no cronograma fÍsico-financeiro vigente

para a referida etapa, mediante parecer favorável do fiscal do serviço, o cronogreme físico-fina nce iro poderá

ser readequado, por meio de simples apostila a seí anexada a este Contrato.

A.SEINFRA
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8.3. A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contra o de acréscimos e/o
supressões de serviços, deverá ser realizada no prazo de execução do co noc de aditivo à vigên
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contratuâ1, deverá ser solicitado durante a vigência do contrato, quando a contratação p

escopo predefinido, caso em que o prazo de vigência será automaticamente prorrogado

não Íor concluído no período firmado no contrato, aplicando-se os termos do art. 111 da L

07l04/2o2r.
8.3.1. As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido pela

fiscalizaSo. an:lisadas pelo gestor do contrcr"o e previernente autorizades pelo representante !egal da

CONIRAIANTE,

8.3 2. Os acrescimos e/ou supressóes de serviços quantificados, a serem formalizados por termo aditivo,

deverâo ser planilhados com a indicação dos serviços a serem suprimidos e/ou serviços a serem acrescidos,

na forma do subitem (8,4.3) e da "cLÁUSULA DAS ALTERAÇÕES" deste Contrato, sujeita à aprovação da

autoridade competente da coNTRATANTE, após análise do gestor do contrato;
8.3.3. Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato, devem ser consideradas as

reduçôes ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de

acréscimos devem ser sempre calculâdos sobre o valor originâl do contreto, aplicando-se a cada um desses

conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração

estabelecidos no dispositivo legal.

8.4. Não são admrssÍveis, como re8ra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçâmento nos contratos

de empreitada por preço global, salvo nos casos de fetos imprevisíveis, em que não seja possível o licltante

constatar as eventuais discrepâncias de quântidades com base nos elementos presentes no projeto básico,

bem como nos demais casos previstos em lei passíveis de revisão contratual.

8.4.1. Nos casos em que forem encontrados êrros de pequena relevância, relativos a pequenas variações de

quantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço globel acordado.

8.4.2. Nos câsos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou

s upe re stimâtivas relevantes, poderão ser âjustados termos aditivos excepcionalmente, desde que os

seguintes requisitos sejam atendidos cum ulativa mente:

a) somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os serviços de

meterialidade íelevante na curvâ ABC do orÇamento, compreendidos dentro de Faixa A e Fâixa B, cuja

somatória acumulada dos custos represente 80% (oitenta por cento) do custo total.

b) somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os erros unitários

de quantitativo acime de 10% (dez por cento).

8.4.3. Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contrato poderá ser

aditado se demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo ser atendidos cumulativamente os

seguintes requisitos;

a)a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valorglobal estimado pela

AUtÍI 15Lrdçdu E O Vdr(.)I BtUUdr L(JrudLdUtJ,

b) o resultado que seria obtido na iicitação, com os quantitativos efetivos de serviços, nâo poderá ser

modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas dos demais licitantes, em observância

aos princÍpios da igualdade e da seleção da propostâ mais vantajosa para a Administração.

c) a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a LO% ldez por cento) do valor total do

contíetc. ccrnputêndo 9e esre percentuêl pera verificação dos lirnites p!'evistcs nc ert. 125 Ce Lei n9. 14.1.33,

--_\-
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de 07lO4l2O27.

d) o novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida

originalmente subestimado não são compensados por eventuais dis

outros serviços que favoreçam o contratado.

iço cujo quantitativo foi
aior nos quantitativos
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8.4,4. Em caso de q ua ntitativos supe restimados re levantes no orçame nto, eventuais pleitos
para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma excepcionalís
preenchidos, cumulativa mente. os seguintes requisitos:
a)demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi compensado
preços e quantitativos subestimados de forma que reste cabalmente demonstrado que o preço global
õã.tIã.1^ r.õra<ahf2 â ir,<t2 rêmI^.reeãn d: nhre rnn<iÀaanrln ^ ^r..mêhf^ Ac raÍarÀari; At

Ad min istração ajustado,

b) a alteração do contrato de forma a reduzir os quantitativos daquele item inviabilizaria a execução

contÍatual, devendo ser demonstrado que o valor a ser reduzido supere a remuneração e as contingências

detalhadas na composição do BDI apresentado pelo contratado, bem como os montantes originados de

eventuais distorções a maiores existentes nos custos obtidos em sistemas referenciais da Administração

Pública (efeitos cotação e barganha) que não foram eliminados no processo licitatório,

8.5. Toda a comunicação entre es partes deve rá ser feite por escrito. A notificação torne r-se-á efetiva a pós o

seu recebirnento. Tcdos cs assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões da CONTRAT.ANIE corn a

CONTRATADA, serão registadas em atas, que servirão de documento legal dos serviços e permitirão
gerencrar as responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes.

cúusurÁ NoNA - Dos pRÂzos E DA vrcÊNclA Do cot{TRÂTo
(Art. 92, inciso Vll, da Lei ne. 74.733, de OLIO4/aO2LI

9.L, Os serviços deverão ser iniciados na data estabelecida na Ordem de Serviço referente ao contrato, sob
pena da CONTRATADA ser penalizada com base na cláusula que treta de "lNExEcUÇÃO, EXTIN60 E

PENALIDADES" deste Contrato. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data dêterminada na

Ordem de Serviço referente eo contràto e será igual ao número de diâs estipulados no cronogÍama Íísico-
financeiro: 04 (quatro) meses.

9.1,1. Para a assinatura da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:
a) ART - Anotação de Responsabilidade Téenica do CREA.

b) ALVARÁ DE CoNSTRUÇÃo, quando exigido pelo Município do local da obra/serviço de engenharia ou

arquitetura, ou documento de não obrigatoriedade emitido pelo Município em que se localiza a obra ou

se rv iço.

c) MATRTCULA DA OBRA OU SERVIçO JUNTO A RECEIIA FEDERAL - a matrícula (CNO) da obra deverá ser

aberta junto à Receita Federal após a assinaturê do contrato, independentemente da obra ser construção
reparos ou meihorras. saivo para obras de reparos rle pequeno valor e os demars possivers casos drspensados

na forma da lei. Os recolhimentos de tributos deverão ser ob rigatoria me nte feitos na matrícula da obra,
conforme Instrução Normativa emitida pela Receita Federal do Brasil.

d)APóL|CE DE SEGURO DE RtscOS DE ENGENHARIA, no caso de construções e ampliações.

9,1.2, No caso de oaralisação dos serviços por motivos de força maior ou caso fortuito, o orazo de execução

do contrato, ficeÉ suspenso pelo prazo máximo de 3 (três) meses sem que se atribua e queisquer das partes

a responsabilidade pelos atrasos correspondentes, devendo a CONTRATADA manter a vigilância,
manutenção e segurançâ dê obra. Ao término deste prazo, poderá ser repâctuadê entre as partes a

continuidade da suspensão, desde que subsistentes os motivos que enseiaram a paralisação, a qual será

formalrzad a medrante documento próprio.

9.1.3. os motrvos cie força maror ou caso fortuito serão comunicados formalmente peias panes e

devidamente comprovados no prazo máximo de 48 (quârenta e oito) horas após a ocorrência.

c5il'Í?tÂt*â!z
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9.1.4, Os motivos de força maior ou caso Íortuito serão analisados autoridade competente da

CONTRATANTE.

9.1.5. Reconhecidos os motivos de força maior ou câso fortuito que

suspensão do contrato, restituindo-se os prazos contratuais após a c

a execução do contrato.

o à paralisação, ocorrer
motivos que suspen
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9.2. A CONTRATANTE estabelecerá, pera a execução dos contratos, prazo máximo, contad
conforme previsão no instrumento convocatório e/ou contratual.
9.2.t. O prazo de execução inicia-se na data estabelecida na Ordem de Serviço.
9.2.2.Pe|o etraso no prazo de execução,ficará a CONTRATADA sujeita às penalidades fixadas ne

independentemente de aviso extrajudicial ou interpelaçâo judicial.
9.2.3. Se a CONTRATADA deixar de assinar o eceite na Ordem de Serviço após 15 (quinze) dias, contados da
data da convocação para assinatura, dar-se-á inÍcio à contagem do prazo de execução.
9.2.4.O prazo para asslnar o aceite da Ordem de Serviço poderá ser prorrogado poraté 15 (quinze) dias,

mediante justificativa idônea aprovada pela CONTRATANTE.

9.2.5. Se, imotivadamente, a CONTRATADA não iniciar os serviços em até 30 (trinta) dias da deta estebelecida
nr ôrr{am r{c §,cnrirn nela arrtnrir{ar{c .^mnâtÊntê r{a Í^ílNTRATÀNTF n .^ntrât^ nnÁará car racninr{ir{^ .amY! Yv! r,w Fv,Y Yrwr FY*r- vr -v!!r

prejuízo das penalidades cabíveis.

9.3. A vigência do Contrato se inicia com a assinatura do Contreto e é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de assinatura do contrato.
9.4. O prazo de execução do Contrato é de 04 (quatrol meses, contados a partir da data estabelecida na

Ordem de Serviço,
9.5. Caso a CONTRATANTE não convoque a CONTRATADA para assinatura do aceite da Ordem do Serviço, o

termo finaldo prazo de vigência dar-se-á em 04 (quatrol meses, contados da assinatura do contrato.
9.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas
as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde que

ocorra algum dos segulntes motivos, devidamente autuados em processo:
Q 6 1 Âltcrarãn dn nrôiêtn nrr ecnerifirarÃeç nela CONTRATÀNTF

9.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condiçóes de execução do contrato.
9.6.3. lnterrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no interesse da

CONTRATANTE.

9.6.4. Alteração das quantidades inicialmente previstas no contrato nos limites permitidos pela Lei;

9.6.5. lmpedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela CONTRATANTE

em documento contemporâneo à sua ocorrência.
9.6,6. Omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, inclusive quanto aos pagamentos
previstos, de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato.

9.7. Toda solie itação 
-de 

prorrog-aç-ão de prazo de ereeução deverá -ser efetivada no período de e-xee ução do

contrato, bem como toda solicitação de prorrogação da vigência contratual deverá ser efetivada durante sua

vigência, devidamente justificadas e previamente autorizadas pela CONTRATANTE, em ambos os casos.

9.7.1. Requerido aditivo contratual em que seja necessária readequação do cronograma físico-financeiro, o

prazo de execução ficará automaticamente suspenso da data do encerramento do prazo a aditar até a

assinatura do Termo Aditivo, devendo ser documentada a suspensão no cronograma físico-financeiro

constante nos autos do processo administrativo.
9.7.2. A mera solicitação de aditivo contratual não suspende o prazo de vigência.

9.7.3. No caso do subitem (9.6.1) acima, caso seja indeferido o pedido de aditamento do contrato, o prazo

não se considerará suspenso,
9.7.4. iio caso cie prorrogação do prazo cle execução, deverá sei'eiabomdo novo ei-onograma físico-finane eiro
pela CONTRATADA, com as alteraçóes necessárias, incluindo-se as parcelas faturadas e a faturar,
condiclonado à análise e aprovação da CONTRATANTE

cúUsutA DÉcIMA - Do cRÉDITo PETo QUAL CORRERÁ A DESPESA

(Art. 92, inciso Vlll, da Lei ne. t4.!33, de O7/Oalz0ztl
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10.1. As despesas decorrentes da contratação estão consignadas

correrào por conta da Dotação Orçamentária sob a rubrica:
mento anual vige
13.1.037 (Serviços
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Pavimentaçâo Asfáltica), no Elemento dê Despêsa 4.4.90.51.0O (Obras e tnstalações), confo
que estima a receita e frxe e despesa do Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exerc
2026 e dá outras providências, com rec urso financeiro oriundo da Prefeiture de lguatu-Ce.

cúusur-A DÉclMA pRTMETRA - REsposrA Ao pEDtDo DE REEeutúBRto EcoNôMtco-FtNANCE
(Art. 92, inciso Xl, da Lei ne, 74.L33, de OLIOa/zOzfl

11.1. O prazo para resposta aos eventuais pedidos de resta be lecime nto do equilÍbrio eco nôm ico-fina nceiro
será de no máximo 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação de demonstração
analítica de variação dos custos, por meio de apresentação da planilhâ de custos e formação de preços.

1,1.2. Aplica-se às contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso
na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento
ambientâ!, po!'c!!'c!nstânaiâs alheias ao contratado, .onforme ert- 124, inciso l!, §2', da lei n' t4-t33/212!-
11.3. O pedido de resta be lecimento do equilíbrio econômico-fina nceiro deverá ser formulado durânte a

vigência do contrato e antes de eventualprorrogação nos termos do art. 107 da lei 74.L331202L.

cúusuu DÉ0MA SEGUNDA - DAs ATTERAçÕES
(Art. 124 da Lei ne. 14.133, de OLIM|2O2LI

12.1. Este Contrato poderá ser altefttdo pela CONTRATANTE, precedidos das devidas justificativas, nos
seguintes casos:

l- U nilate ralme nte pela Administrãção:
a) quando houver modifrcação do projeto ou das especificaçóes, para melhor adequação técnica a seus

objetivos
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei-

ll - Por acordo entre as partes:

a)quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modrficação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor rnrcial atualizado e vedada a anteclpação do pagamento em relação ao cronograma
financeiro fixado sem a correspondente contrâprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
servrço;
d) para restabelecer o equilíbrio econôm ico-f ina nceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fâtos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis- que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitade, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
12.1.1. Nas alterações de que trate esta cláusula deverá ser observado o disposto nos artigos 124 e seBuintes

da Lei ne. 14.133, de 0L/0412o21.1

72.!.2 Em situâções especiais e devidamente justificadas, serão admitidas, por acordo entre as partes,

alterações que superem os limites legais previstos no art. 125 da Lei n.e 14.133, de OllO4lzOZt, desde que

observadas as segurntes srtuaçoes:
a) não acarrete para a coNTRATANTE encargos contratuais superiores aos oriundos de uma eventual
extinção contrâtuel por razões de interesse público, acrescldos aos custos da elaboração de um novo
procedimento licitatório;
b) não inviabilize a execução contratual, à vista do nível de capacidade técnicâ e econôm ico-fina nce ira do

Eo cL
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dâ contratação inrcial;
d) não ocasione a tra
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e) seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à otimização do c
execução e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos decorrentes;
f) demonstre, na motivação do ato que eutorizar o aditemento contretual na hipótese deste pâ

as consequências da rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação, importam em sac

insuportável ou gravíssimo ao interesse coletivo a ser atendido pele obre ou serviço, inclusive à sua urgência
e emergê ncia.

12.1.3. O velor do contreto pode ser alterado quando:

a) a alteração for consequência dos casos dos incisos "a" à "d" do subitem (12.1.2) acima;
b) visar â restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encergos da CONTRATADA e

a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-flna nce iro inicial do contrâto, na hipótese de sobrevirem fatos
,m^râwi<,\,âi< nrr nravi<ír,ar< h^rÁm .lÂ rnncanrrÀnrirc inrrlrrrlár,aic ra+52.1.À^r,. ^,, imáaÀirn,.. À.

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econôm ica extraordinária e extracontratual;
c) ocorrer a criação, extinção ou alteração de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a superveniência de
disposições legais, após â data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços

contratados, que deverão ser revistos para mais ou para menos, conforme o caso.

12 1.4 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-finenceiro, e Administração terá o
prazo de 30 (trinta)dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;

12.2 A ga rantia pode ser alterada que ndo conveniente a substituição e pedido da CONTRATADA e aceita pela

CONTRATANTE;

12.3. A forma de pegemento poderá ser alterada por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido
o v alor inici3l atualizado, vedada a ântecipação do pagamento corn relação ao cronogrâma financeiro fi)í:do
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
12.4. No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e

posto no local dos trabalhos, estes devem ser ressarcidos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição

regularme nte comprova dos;

12.5 Havendo alteração do contrato que aumente ou diminuê os encargos da CONTRATADA, deve ser

reestabelecida a equação econômico-financeira por meio de aditamento contratual nos casos autorizados
pela Lei ne. 14.133, de 07/0a/2o27;
12.5.1. caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de serviços da obra
contratada, prevalecerão os valores propostos pela CONTRATADA, em cada item;
12.5.2. Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços da obra contratade, mas

ronstem nâ tâhÊla íêferencialdÊ c'Jstos utilizada pa!'a a elat'oração do o!'çamento, os valores dessa tabela
prevalecerão, incluÍdo o BDI referenciel e Ievando em conta o desconto ofertado na propostâ global;

12.5.3. caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços da obra contratada,
nem na tabela referencial de custos utilizada parà a elaboração do orçamento, os preços serão fixados, por

meio de pesquisa de preços no mercado, com no mínimo três cotações, e os preços dos serviços a serem

contratados serão a média dos preços pesquisados, multiplicados pelo desconto globêl ou linear oferecido
na proposta da contratada;
12.6. A revisão do preço original do contrato, quando imposte em decorrência dâs disposições dêste

Contrato, dependerá da efetive comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativâs, dos
pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente.

cúUsutÀ DÉCIMÂ TERCETRA . DAS GARAI{nAS
(Art. 92, inciso Xll, da Lei ne. 74.L33, de OLIO4|?O2L\

13.1. Caberá ao CONTRATADO optar por ume das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro
mediante registro em
Brasil e avaliados pelo

b) fiança bancá ria;

ou em títulos de dívida pública, devendo estester
sistema centrelizâdo de liquidaçâo e de custód

dos sob a forma escrltura
lo Benco Central

s seus valores econômicos, conforme definido p da Fazenda;

lY-,z,\,/
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c) seguro-ga rantia.
13.1.1. As garantias serão equivalentes e 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluíd
o reaj ustamento de preços;

13 1,2, No cãso de garantia em dinheiro, o CONTRATADO depositará em conta bancária especí
pelo CONTRATANTE, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
aplicada em lnstituição Financeira ;

13.1.3. No caso de gerentia em cheque, somente será aceito pelo CONTRATANTE, cheque administretivo;
13 1.4. No caso de garantia prestada na modalidade de seguro-ga ra ntia, deverá vir acompanhada,
obrigatorie mente, da Certidão de Regularidade OpeÍacional junto à SUSEP -Superintendência de Seguros

Privados, em nome da Seguradora que emitir a apólicej
13.1.5. A garantie presteda em certe fiânça emitida por cooperativa de crédito deverá vir acompanhada da
ârrr^.i?â.ã^ dê f, rh.i^^ãmÀnt^ êmiri.lã ^âlô Elãn.^ aEhtrãl .l^ Etr,<il.

13.1..6. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Gerantia ou Fiênça Bancária, a mesma não
poderá ser prestada de forma proporcional ao período contretual, devendo sua validade coincidir com o
prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garântia âpresentada deverá ser
prorrogada;

13.1.7. No ceso de gerentiâ prestada em títulos da dívida pública, deverá vir acompanhada,
obrigatorramente, das seguintes comprovações:
â)origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registros no balanço
patrimonial do CONTRATADO;

b) documento emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fe pública, demonstrandô o valor do
título atualrzado moneta ria mente;
c) rnemória de cálculc da correçãc âtualizeda do valcr Cc títulc reali?3dã pcr profissiônêl leg3lmente
ha bilitado;
13.1,8. Serão aceitos pelo CONTRATANTE apenas e tão somente títulos passíveis de resgate incontestável
sob qualquer aspecto e com prazos de resgate de no máximo 90 dias após o prâzo contratual;
13.1.9, O CONTRATANTE se reserva ao direito de averiguar, de acordo com as cautelas de estilo, a

autenticidade do(s) título(s). Em se constetando indícios de fraude, o CoNTRATANTE deverá oferecer
den úncra ao Ministério Público;

13.1.10. A validade do seguro-garantia e fiança bancária será de 30 (trinta) dias além do prazo de execução
dos serviços. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser prorrogada;
13.1.11. Umê das ga!'antias previstas no item (13.1)letras (a), (b), e (c), deverá ser apresentada previamente
à assinatura do contrato a ser celebrado com o CONTRATANTE. O atendimento a esta determinação é
.Â^rri(ii^ 

^â 
r, â â<<ihâtrr.â.1^.^ht/âi^.

13,1.11,1. No caso de o contratado optar pela modalidade seg uro-ga ra ntia, deverá apresentá-lo no prazo

mÍnimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da liciteção e anterior à essinatura do contrato;
13,1.12 A garantia do contrato âcompânhârá os eventuais ajustes do valor contratual, devendo ser
complementada pelo CoNTRATADo, quando da celebração de Termos Aditivos ou apostilamentos ao
contrato ongine l, quendo couber;
13,1.L3. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante vencedor
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pele Administração, equivalente
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigÍveis de acordo
com a Lei ne. L4.133, de O7/O4/2O27;
13.2. A caução referente ao reajuste, será retida pelo CONTRATANTE, quando devida, por ocasião do
n:câmÊntô dâq ôâr.Êlâ('
13.3. Havendo acréscimo no velor contratual, o CONTRATADO deverá proceder o reforço proporcional da

,-3
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garantia. O não atendimento autoriza o CONTRATANTE a descontar da
13.4. As garàntias serão devolvidas ao CONTRATADO, após a lavratura
cia apuração cios haveres, cievidamente atualizados e cia apresenta
contrato.

o va lor correspondente;
recebimento definitlvo e
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CúUSUI.A oÉCIMA QUARTA - DA QUAI.IDADE E RENDIMENTo
(Art.92, inciso Xlll, da Lei ne. 14.133, de 01/04/212ll

14.1. O CONTRATADO deverá a presenta r para aprovação do CONTRATANTE, q uando req uerida, os
desenhos, diagramas, nomes dos fabricentes e fornecedores, resultados de testes, ensaios, a mostr as e

demais dados informativos sobre os materiais que serão aplicados nas obras ou serviços, de modo que haja
perfeita identificação quanto à qualidade e procedência;
14.1.1, Os materiais a serem empregados nas obras e nos serviços de engenharia e arquitetura executados
deverão obeciecer, rigorosamente:
a)às normas e especificações constantes nos elementos técnicos instrutores referentes à respectiva licitação;
b) às normas do CONTRATANTE;

c) às normas da ABNT,

d) às disposrções legais da Uniâo, do Estado do Ceará e do Município de lguetu-CE;
ê) aos regulamentos das empresas concess ion á rias;
f) às prescrições e recomendações dos fabricantes;
g) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

h) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;
14.2. O CONTRATADO, para execução das obras ou serviços, ficará obrigada, a qualquer tempo e às suas

expensas, a realizar análises, exames, ensaios, pesquisas ou testes necessários à comprovação da qualidade
ê h.^.ê.1êh.ii.l^< ôátêriâi< r <aram amnrcoeán< ne< nhr:< ôr' <Â^,i.^<.

14.3. Os trabalhos mencionados no item (14,2) acima deverão ser desenvolvidos por laboratórios
especializedos aprovados pelo CONTRATANTE, para efetivo controle de qualidade dos materiais, tornando-
se obflgatóna a apresentação por parte do CONTRATADO do Certificado de Análise;
14 4. Ainda que determinado material tenha sido eprovado previamente, se restar demonstrada a

inadequação do seu desempenho quando empregado na execução do serviço, a fiscalização do
CONTRATANTE poderá recusá-lo, não permitindo a continuidade da execução da obra/serviço com o do
emprego do mesmo, bem como exigindo a retirada daqueles que foram empregados, a contar do momento
da recuse, sem ônus para o CONTRATANTE;

14.5. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais será do CONTRATADO, não
podendo esta solicitar prorrogações de pràzo, nem justificar retardamento da conclusão dos serviços em

decorráncia do fo!-nrcin'rento def!cient€ de mate!'iaisj
14.6. Pâ ra a execução eficiente dos serviços, o CONTRATADO somente deverá empregar nas obrâs ou serviços
de engenharie e erquitetura pessoal competente e gualificado;
14.7, A aceitação dos equipamentos para a execução da obra ou serviços por parte do CONTRATANTE, casos

os referidos equipementos se revelem insuficientes e sem condições, não dá ao CONTRATADO razões para

invocar a sua inadequação no atraso do cumprimento dos prazos e cronogramas de execução;
14.8. A limpeza e perfeita organizâção do canteiro de obras constituem obrigação do CONTRATADO, assim

como a limpeza do local após a conclusão dos trabalhos;
14.9. As merces e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de materiâl admltem o
equivalente se devidamente comprovado, com ônus para o CoNTRATADo, seu desempenho por meio de

testes e ensaíos previstos por noTmâs e desde que previamente aceitos pela FISCALIZAçÃO. Poderão, ainda,
(êr <ôli.itâ.iô( nêlâ fi(.âli7ârã^ âmôctrâc dê nrôífirtôe ccnecificarãec e lâ .lôs té.ni.ô(
14.9,1. A equivalência indicada, que deverá ser avaliada antes do foÍnecimento efetivo, é em relação ao
atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e normatizedos, coincldência
de aspectos visuais (a pa rência/aca ba mento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia;
14.10 Considerâ-se sempre que o coNTRATADO dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos,
gerenciais e administrativos e dos meios de produção pela substituiç
incompativeis com o con.junto dos serviços a realizar nas quantidades,

os e meios de produção

lidade requeridos.
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CúUSUTA DÉCIMA QUINTA - oA RESPONSAaITIDADE TÉCNrcA
(Art. 92, inciso xlv, da Lei ne. 1a.83, de Of/0412O27]'

15.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE as Anotações de Responsabili
(ART'S), dos responsáveis técnicos pela execução da obra ou serviço contratedos antes do início
execução.
15.2. A substituição do responsável técnico some nte poderá ocorrer media nte prévia a utorização por escrito
da CONTRATANTE, devendo o novo responsável técnico atender às exigências editalícias e contratuais.

CúUSUTA DÉCIMA SD(TA. DA SEGURANçA DO TRABAT.HO

(Art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14.133, de OL/O4/2O21)

16.1. Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança necessárias à

preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Município e aos materiais
envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho;
16,2. A CONTRATANTE poderá, a seu critério, determinar a pêralisação da obra quando julgar que as

condições mínimas de segurançê e higiene do trabalho não estão sendo observadas pela CONTRATADA. Este

procedimento não servirá como Justificativa para eventuais atrasos.

cúusulA oÉcrMA sÉTrMA - DA D(Ect çÃo
(inciso XIV do caput do art.92 da Lei ne. 14.133, de o7/o4/2o271

17.1. O coNTRATADo deverá atender rigorosamente ao disposto no contrato e será responsável pela

segurânçâ, eficiência e adequação dos métodos, mão de obra, materiais e equipementos utilizedos na

execução das obras ou serviços, bem como deverá atender às normas técnicas definidas pela Associação

Brasileire de Normas Técnicas (ABNT);

17.2. O CONTRATADO deverá, às suas expensas, reparar, corrigir, reconstruir, substituir, demolir ou refazer
quaisquer partes da obra ou serviços que, a juízo da fiscalização, não tenham sido executadas de acordo com
o êstiguledo no contrato;
17.3. O CONTRATADO sê obriga â:

17.3.1. Assegurar, durante a execução da obra ou serviços, pÍoteção e conservação dos seryiços executados,
de forma q ue seja mantida sua integridade;
17,3.2. Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade,
independentemente das pene lid ades cabíveis;

17.3.3. Permrtrr e iacrtrtar à frscalrzação a inspeção do locai da obra a quaiquêÍ cjrâ ou hora, cievencio prestar

todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, pertençam seus fiscalizadores ao CoNTRATANTE

ou e tercerros por estes credenciados;
17.3.4. Notificar a Íiscalização, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, no mínimo, da concretagem
de fundações ou de elementos armados de estrutura, e do início dos têstes de operação das instalações

elétricas- mecá nicas e hidráulrcas;

17.3.5. Providenciar a legalização das obras ou serviços junto aos órgãos competentes, por sue conta e

responsabilidade, quando necessário;

17.3.6. Colocar, às suas expensas, em local do cantêiro de obras, e que propicie fácll visualização, placas

indicativas, conforme modelos fornecidos peÍo CONTRATANTE, com as referências necessárias à divulgação
do empreendrmento e cumprimento da legislaçâo;
17.3.7 Procecier, às suas expensas, quanrio couber, o "os buflr' (como construÍdo), isto é, as anotações e

registros nos projetos originais das alteraçôes havidas na execução da obra, conforme NBR 14645-3, para fins

NF RA

de ordenação do cadastro tecnico do CONTRATANTE;

1.7.3,8. Zel pela integridade dos bens vinculados às atividades de obra
17.3.9. Cumprir as exigências de reserva de cergos previste em lei, bem
para pessoa com deficréncia, para reabiiitacio da Previdência sociai e pa

de serviços
normas específica
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17.4. O CONTRATADO é responsável pelos danos causados decorrentes de sua culpa ou d
contrâto.
77.4.7. O CONTRAIADO responderá durante 5 (cinco) anos pela solidez e segurança do t
razão dos mateflais, nos termos do artigo 618 do Código CivilBrasileiro.

17.5. O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistâs, p revide nc iá rios, fiscais e comerciais
resultantes do contrato.
17.5.1. A inadimplência do CONTRATADO quanto a esses encargos não transfere ao CONTRATANTE a

responsabilidade por seu pegamento, nem poderá onerar o objeto ajustado ou restringir a regularização e

uso das edificações, inclusive perante o Registro de lmóveis,
77 .5.2. Cotterá por conta exclus ive do CONTRATADO a re sponsabilida de por q uaisquer acidentes decorrentes
da execução das obras e serviços, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resultante de caso
fortuito e por qualquer out!'3 caLlsa, a dest!'urção ou danificação da obra em constr!ção até ê definitiva
aceitação da mesma pelo CONTRATANTE, bem como es indenizações q ue possam vir a se r devidas a terceiros
por fatos oflundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública.
17 5.3 Para garantir os riscos contra sinistros, ô CONTRATADO segurará a obra nova e as ampliâções,
majorando, progressivamente, o valor desse seguro, antes de cada prestação e entregará a apólice inicial e
as edicioneis eo CONTRATANTE, a qual ficará investida de poderes "ln ren prcpridm", para receber da

companhia seguradora a indenização em caso de sinistro, reembolsando-se das prestaçôes já entregues ao
CONTRATADO e restituindo-lhe o remanescente, se houver.
17.5.4. O seguro seé contratado pelo valor de reposição das obras, aí considerados quaisquer valores que o
CONTRATANTE.lá houver pago âo CONTRATADO, a quâlquer tÍtulo, não só as parcelas contratuais, mas
tâmbém eventuars reajustamentos e serviços extraordinários.

17.6. O CONTRAIADo poderá subcontratar parte da obra ou serviços, mediante consulta e aprovação prévia

do CONTRATANTE, sem que ta I a provação impliq ue q ualguer aceitação de transferência de res ponsabilida de.

77.6.7. O CONIRAIADO deverá apresentar a CONTRATANTE documentação que comprove a capacrdade
técnica do subcontratado, que será avaliada e junteda eos autos do processo correspondente.
17.6.2. A subcontratação poderá ser ferta quando se identifique que não é usual no mercado a existência de

empresas que executem de forma integralo objeto pretendido pela Administração, ou quândo for usual no
mercado próprio a subcontratação de determinados serviços.

17.6.3 Nâo poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito de

habilitação técnico-operecionâ|, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviço com
caracteristicas semelhantes.
17.64 As subcontratadas deverão ol_redecer rigorosamente ao cont!'âto e pates lntegrantes, sub-§istindo
perante o CONTRATANTE a integral responsabilidade do CONTRATADO, não podendo esta relação jurídico

econômica servir de.iustificativa para eximir-se des medides de controle da execução.

17 7.O CoNTRATADo fica obrigede e utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exóticê ou
nativa que tenham procedência legal;

17.8 Quando for o caso, o CONTRATADO deverá apresentar Projeto de Gerenciamento de Residuos da
Construção Civil para execução de atividedes e empreendimento sujeitos ao licenciamento ambiental,
conforme a Lei ne. 12,305, de 02 de agosto de 2010, e a Resolução do CONAMA ne. 3O7 /2OO2, e a legislação
do município em que se localiza a obra;
17,8.1. os Projetos de Gerenciamento de ResÍduos da Construção civil pêra execução de atividades e

empreendimento sujeitos ao licenciamento ambiental serão elaborados e implementados pelas empresas
contratâdas para a execução da obra, como Projeto Executivo, enquanto que os Projetos de Gerenciamento

ho, assim em
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de Resíduos da construção Civil para empreendimentos e atividades não e UA os na legislação co
objeto de licencramento ambiental, deverão ser apresentados juntamente do empree nd ime
como Projeto Complementar, para análise pelo órgão competente d p lico munici
conformrdade com o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíd

município onde está localizado o empreendimento contratado.
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17.8.2. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverão contem
etapas:
e) caracterização: nestâ etape o gerêdor deverá identificêr e quantificar os resíduos;
b) triagem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada nas áreas de
destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as clesses de resÍduos estabelêcidas no ârt.39 da
Resolução ne. 3O7 /2OO2 do CONAMA;
c) acondicione mento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até e etepa de
transporte, assegurando em todos os casos em que seja possível, as condições de reutilização e de
reciclage m;

d) transporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de acordo com as normas
técnicas vigentes para o transporte de resíduos;
.l 11ê.rihã.ã^ .1âr/ê.; <Âr hrôwi.f r ;a =nnrria rnm ^ À.r.hala.iÀ^ h^ itam / l 7 e 1 l ..ih.

17.8.3. Os resíduos da construÇão civil deverão ser destinados na forma descrita no art. 10 da Resolução ng

3O7 /2Oo2 do coNAMA;

17.9. O CONIRATADO se obriga a manter na obra ou serviços de engenharia e arquitetura, quando couber,
sob os cuidados de seu preposto, o diário de obras para ânotações e registros pertinentes;

17.9.1. E da competência do CONTRATADO registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem
como especificar detalhademente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAçÃO, nesse mesmo Diário,
confirmar ou retificar o registro;
17.9.2. A abertura do Diário de Obres deverá ser feita junto com a Fiscalizaçâo no dia da reunião de partida.
Será toierado um prazo máximo de 48 (quarenta e oito)horas, em casos excepcionais, para o preenchimento
do Diário de Obras durante a execução do objeto, e a partir desse prazo poderão ser aplicadas as sanções
prevrstas no Contrato.

CTÁUSuIA DÉCIMA OITAVA . oO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

(incisos Xvlll do caput do art. 92 da Lei ne. L4.133, deOL/O4l2O27l

18.1. A fiscelizaçâo e o acompanhamento de prestação dos serviços caberão diretamente à Contretante,

especificamente por servidor designado, a quem competirá verificer se a emprese está executendo

corretamente o objeto contratado, obedecendo aos termos do Contrato e os demais documentos que o
integra m;

18.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n9. 14.13 3, de 2027, e cada parte responderá pelas conseq uências de sua inexecução total ou

parcralde acordo com o art. 1L5 da Ler ne. 14.1.33, de 2021;

18.3. Nos termos do art. 117 da Lei n9. 14.133, de 2021, será designâdo representante para acompanhar e

fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regulâri2ação de falhas ou defeitos observados;

18.4. O trscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, gerência ou controle sobre os empregados

ciesignados peia empresa Contratada para a prestação dos seÍviço5, ôbjeto deste instrumento, cabencio-lhe,

no acompanhamento e fiscalização do ContÍato, registrar todas ês ocorrências relacionadas a sua execução,

comunicando à empresa, por meio do seu representante e/ou preposto, as providências necessárias a sua

regularização, as quêis deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior;
18.5. A fiscalização será exercrda no interesse da Administração e não excluirá nem reduzirá a

íesponsôolilqaqe qa empÍe5ô Loi-,ii-ôiôoa, inciUsiVe pei-ai'jie ieíCeiíO5, poiqUôisqUeí iííeguiAÍlüâües, e, na

as seguintes
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sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade do Poder Público ou de seus /ou prepostos, em
conformidade com o art. 120 da Lei ne. 14.133, de 2021;

18.5.1 Quelquer exigêncie de fiscelizeção, inerente eo objeto e termo do pre

prontamente atendida pela empresa Contratada, sem ônus para a Contrata

tru ento, deve
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18.6. A fiscalização e o acompanhamento da execuçâo do Contrato consistem na verificação da
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar
cumprime nto do Contrato;

1.8,7 A empresa Contratada fiscalizará o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-
integralmente, o ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pelo Contratante.

cúusulÁ DÉcrMA M)NA - DA tNExEcuçÃo, ExflNçÃo E PENAUDADE5
(lncisos XIV e XIX do caput do art. 92 da Lei ne. 7a,133, de OllO /zOZfl

19.1, A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas em lei,
no Decreto Municipal ne. 017, de 27172/2023 e nêste contrato;
19.2. Constituem motivo para extinção do contrato:
19.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

19.2.2 O cumprimento irregular de cláusulas, condiçôes, especificações, projetos e prâzos;

19.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levendo o CONTRATANTE a presumir a não conclusão da obra e/ou
do serviço nos praTos Pstipulados;

79.2.4. O atraso injustificado no iníclo da obra e/ou serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

19.2.5. A paralisação da obra e/ou do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CoNTRATANTE;

19.2.6. A subcontretação total ou parcialdo seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, e cessão

ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporaçâo, que afetem a boa execução desse,

exceto se a utorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;
f9.2.7 o não atendimento das determinações regulares da autoridade designêda para acompanhar e

fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores;
19.2.8 O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Vistoria;
19,2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do coNTRATADo;
19.2.10 A alteração social ou a modificação da finelidade ou de estruture da empresa, que, a juízo do

CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
19.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
1.9.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
19.2.13. A falta de integralização da garantiê nos prazos estipulados;
19.2.14. Razóes de interesse púbilco de aita releváncra e ampio conhecrmento, Justrfrcâdas e cjetermlnadas
pelo CONTRATANTE;

19.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de obras ou serviços, acerretendo modificação do valor
iniciel do contrato além do limite permitido legalmente;
1.9.2.16, A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três)

meses. selvo em caso de celamidede pública. grave Derturbação da ordem interna ou guerra., ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa)dias úteis, independente mente do pagamento obrigatório
de indenizações pelas sucessivâs e contratuelmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

19.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes de

obres, serviços ou fornecimentos ou parceies destes já recebidos ou êxecutedos, sâivo em caso cie

calamidade pública, grave perturbação da oÍdem interna ou guerra, assegurado ao CONTRATADO o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações eté que seje normalizeda e situação;
19.2.18. A não lberação, por parte do CONTRATANIE, de área,localou objeto para execução de obra, serviço

e
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ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de
projeto;
19.2 19. O atraso ne obtenção da licençe embiental, ou impossibilidad

ri€is naturais especificadas no

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prezo previsto;
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19.2.20. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e imped
do contrato.
!9.2.21. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, periBoso ou insalubre a

it

meno
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos;

L9.2.22. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública;

f9.2.23. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da

avenç4.

19.3. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos de processo administrativo
autônomo, por meio do qualficará assegurado o contraditório e ampla defesa.

lr,+. A E^(r r\ou Lr\r L\Jr rLr é LU PUUÉI ct 5Er .

19.4.1. determrnada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
19.4.2. consensuâ1, por acordo entre as partes, desde quê haja intêresse dâ Administração;
19.5. A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorizaçâo escrita e fundamentada
da autoridade competente.
19.6. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens (19.2.14) à (19.2.23), sem que haja culpa do
CONTRATADO, será está ressarcide dos prejuízos Íegularmente comprovados que houver sofrido, tendo
âinda direito.
19.6.1. Devolução da ga rantia;
19.5.2 Pagamentos devidos pela execução do contrato até a deta da extinção;
1q Ã I pãoãmÊhtô r1^.,,(rô.1â decmnhilizarãa nrranrln rnrrher'

19.6.4. ocorrendo impêdimento, paralisação ou sustação do contrâto, o cronograma de execução seÉ
proÍrogado automatica mente por igualtempo.
19.7.A rescisão unilateral acarretará as seguintes consequêncies, sem prejuízos das sânções previstas neste

instrumentoi
19.7.1. Assunção imediata do objeto do contGto, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do

CONTRATANTE,

19.7.2. ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na

execução do contrato, necessários à sue continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormênte,

mediante avaliação, nos casos de serviços essenciais conforme previsto na Lei;

19.7.3. Perda ou execução da garantia contrâtual, para ressarcimento do Município e dos valores das multas
ê indêni7â.ãps â plp devidoc'

19.7.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados,

19.8. Na hipótese de ocupação provrsória, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade
competente do CONTRATANTE.

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivelente dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE cârêcteriza o descumprimento total dâ

obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade definida no item (L9.15), além das demais penalidades

previstes neste contrato.
19.10. o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa de mora, na forma
prevista neste Contrato, sem prejuízo do previsto no subitem (19.2.3).

19.10,1. A multa moratória não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique
as outras pehalidades previstas neste eontrâto.
19.10.2. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato, ou ainda, quando

for o ceso, cobreda judicialmente.
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19.11. Pelâ inexecuç ão total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado execução do contrato,
L!.rN t nA I AN r E IJUUnT cr dpILdr C> sEBUlllLC5 5dllçUe5.

19-12. Advertêncie por escrito, em caso de descumprimento de quei

seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplica
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19.13. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
execução dos serviços, limitada a incidência â 30% (trlnta por cento). Após o trigésimo
Administração, no caso de execução com etreso, poderá ocorrer a não-aceitação do obj
configurar, nessâ hipótese, inexecução total da obrigação assumidâ, sem prejuízo da rescisâ ou a

avença; â pârtir do 31e (trigésimo primeiro) die será cabível a multa compensatória;
19.14. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução percial da obrigeção assumida que cause grave dano à Administrâção, eo funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
19.15. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do

objeto;
19.i6. Muiia de O,5% a 5,0P2ó por dia sobr-e o vaior mensai do eontÍato, eonforme detalhôiÍcntô eofistãfitc
dês tabelas 1e 2, abaixo;
19.17. Pâra efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com es tabelas 1e 2:

TABELA 1

a

o
RUBR,CA

o de atr
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de forma
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t 0,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- financeiro do contrato;
2 L,00Á aodia sobre o valor da respective etapa do cronograme físico- financeiro do contrato;
3 1,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- financeiro do contrato;
4 2,5% ao d ia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- fina nceiro do contrato;

5,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- financeiro do contrato5

TABELA 2

ITEM DESCRTÇAO GRAU

1
Pe rm rtir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequêncras letais, por ocorrência;

05

042
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os

serviços contratua is;

03
Manter trabalhador sem qualificação exigida para executar os serviços

contrata dos, ou deixâr de substituir traba lhador q uando exigido pela fiscalização,
por trabalhador;

3

Recusar-se a executar ou corrigir serviço determinado pela fiscalização, por
se rvrço;

o24

015 Permrtir a execução de serviços sem a utilização de EPls/EPCs, por trabalhador;
ranA uJ I I EIr) A JE\J\rrn, LrEt^An LrE:

6
01

7

Registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem como especificar
detalhadamente os serviços em execução;

Cumprrr determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,
por ocorrêncra; o2

8
substituir trabalhador que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço, por trabalhador e por dia; 01

9

cumprir quaisquer dos itens do Editale seus Anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificade pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência;

03

10
lndicar e manter durantê a

ed rtalfcontrato;
execução do contrato os prepostos previstos no

o1

11
Providenciar$einâmento para seus funcionários conforme p

obrigaçôes da CONTRATADA;

rev istô na relação de

L

o/
72 Zelar pelâs instalações da Administração ou de terceiros. , / Joz
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19.18. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independ
19.19 Multa de 0,O7% (sete centesimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2%

O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promov
contrato;

LoEc

por cento).

19.20. lmpedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de
lguatu-CE, por prazo não superior a 3 (três) ênos, nos casos e ne formâ previstos nâ Lei Federal n9

1,4.f33/2O27 e no Decreto Municipal ne. 017, de 27 /f2/2o23r
19.21. Decleração de inidoneidade para licitar e contretar com o Estado, nos casos e na forma previstos na
Lei Federal ne 74,73312021e no Decreto Municipal ne,017, de 27 h2l2o23;
19.22. As sa nções de edvertência, imped imento de licitar e contreta r e decla ração de inidoneidade pa rd licitar
o eontratar, poderão ser aplieadas cumulativamente eom a pena dc multa.
19.23. 5e a mu lta a plicada e a s indenizações cabíveis forem su pe riores ao valor de paga mento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença seÉ descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
1q 1í ÀhÁ< êh.ÂrrâmÂ^t^.1^ hr^.â((^ â/ihrhi.t.rtir,^ â in^^.tâ^.ii .{aviÀ: earracnanâÁh+Â à.^1i...;^

de multa deverá ser recolhida junto ao CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação

do CONTRATADO,

CúUsUtÂ VIGÉ§IMA - Do RECEBIMENTo Do oBJETo Do coNTRATo
(Art. 92, inciso v , de Lei ne. 74.133, de oLloalzozt)

20.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pele Prefeiture de
lguatu/CE, para este Íim;
20.2 o objeto do termo de contrato será recebido da seguinte forma:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitiva me nte, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo da Obra -
TRDo- eireunstanciedo. essinado pelas partes, após o deeprso do prazo de observação ou vistoria que

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei ns. 14.133,

de Oll04/2027 e suas alterações posteriores, não podendo este pr3zo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo

em casos excepcionais e devidamente.justificados;
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisórío da Obra citâdo no item "â", devêrá colocar
em teste de operação todas as unidades construídas, por um período máximo de 90 (noventa)dias, findo os
quais, caso nâo sê constâte nenhum problema operacional e/ou construtlvo, serâ procedido o receblmento
definitrvo da obra, através de comissão especificamente designada pela Prefeitura de lguatu/CE;

20.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da beixa
da obra no CREA e no INSS e inexistência de qualquer pendência no contrato;
20.4. Somente serão emrtrcios atestados técnicos de obra após a emissão do Íermo de Entrega e

Recebimento Definitivo - TRDO e após os testes de operação de todas as unidades construídas, caso não se

constate nenhum problema operacional e/ou construtivo-

cúusura vrcÉsrMA pRTMETRA - DAs tNspEçoEs
(Art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14.133, de O7/O4/2OZ1I
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27.7. O otgão financiador podeÉ, sempre que necessário, fazer a in
devendo e fiscalizeção e e contratada, oferecer todas as condições i
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CúUSUI.A vrcÉgMA SEGUNoA - T}O FORO

(Art. 92, § 1e, da Lei ne. 74.L33, de OUO4l2O27l

22.1. As pertes elegem o foro da comarca da Cidade de lguetu, Estado do Ceará, como o úni

pa râ d irimir q ua isq uer dúvidas oriundas deste instÍumento de contrato, com renúncia expres

qualquer outro, por mais privilegiedo que seja.

sa, de ,de

22.2. E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhes que também o assinem, para que produza seus

jurídicos e lega is efeitos.

lguatu-cE, em 03 de junho de 2026
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